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Breve apresentação sobre o método de pesquisa
da LegisMac — Base de Dados da Legislação de
Macau

Choi Chi Long*

Introdução

Em 1988, o Centro de Documentação e Informação, dependen-
te do Gabinete de Estudos e Documentação da Direcção dos Servi-
ços de Administração e Função Pública (SAFP) desenvolveu, com o
apoio do Gabinete de Organização e Informática dos mesmos Serviços,
a Base de Dados da Legislação de Macau — a LegisMac, versão por-
tuguesa no sistema de operação DOS. Em 1993, a Direcção dos Servi-
ços de Administração e Função Pública assinou um protocolo com a As-
sociação dos Advogados de Macau, e desde então a LegisMac pôde ser
partilhada por profissionais, de forma gratuita. Em Outubro de 1997, o
SAFP assinou, com o Secretariado Geral da Presidência do Conselho de
Ministros da República Portuguesa, um protocolo que permite a mútua
utilização da “Legismac-Digesto” entre os sistemas informáticos da base
de dados jurídicos de Portugal e Macau. A assinatura deste protocolo
permitiu que os profissionais das partes pudessem obter de forma mais
fácil e rápida as respectivas informações, tendo criado a base para a parti-
lha de recursos informáticos. Em Fevereiro de 1997, foi lançada ofici-
almente a Rede da Informação da Administração Pública — a
InforMac, uma rede informática que cobria a maioria dos Entidades
e Serviços Públicos de Macau. A par da evolução da InforMac, a
LegisMac sofreu um processo de transformação: da versão em DOS
para a versão em Windows, e para a versão em Webpage. Em face dos
desafios decorrentes da reintegração de Macau na República Popular
da China (RPC), foi criado, em 1999, o Grupo para o Tratamento
dos Dados Legislativos de Macau (dependente da Divisão de Docu-
mentação e Publicações) para efectuar estudos sobre um sistema de
pesquisa de infomação bilingue, em chinês e português — a LegisMac.
Este sistema foi concluído e disponibilizado ao uso do público em

–––––––––––––––
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Fevereiro do ano 2000. Com vista a adaptar-se às necessidades decor-
rentes da nova conjuntura, no fim de 2002, foi lançado um novo
sistema funcionalmente mais potente. Como a LegisMac foi
disponibilizada há 18 anos, ela foi bem conhecida e aproveitada pelas
entidades e serviços públicos do Governo, orgãos judiciais, advogacia,
juristas, trabalhadores de todos os níveis da função publica, bibliotecas,
institutos de investigação, empresas públicas e instituições privadas
de Macau, bem como pelos académicos do País ou do Exterior. Algu-
mas instituições procederam a explorar as suas bases de dados con-
forme as suas necessidades tomando como referência a LegisMac,
dando mais um passo no caminho de personalização dos seus sistemas.
Atravessando dois séculos, a LegisMac tem contribuído inconsciente-
mente, por meio da auto-estrada informática em constante e rápida
mudança, para o desenvolvimento do ordenamento jurídico de Macau
e para a informatização, elevação, aperfeiçoamento e crescimento da
sua Administração Pública, bem como para a prosperidade e estabili-
dade permanente de Macau, em especial.

Um estudioso referiu: a informação já passou a ser uma ideia
moderna e generalizada que é indubitavelmente aceite por todos. A
nível mundial, em todas as ocasiões e em todos os lugares onde se
verificam actividades do Homem, existem manifestações e movimen-
tos da informação. A introdução, na área do direito, dar teorias e
técnicas da ciência informática, não é motivada por pretender estar
na moda, mas sim proveniente das necessidades objectivamente exis-
tentes para a evolução da ciência jurídica, trantando-se de um dos
aspectos indispensáveis e resultantes da interacção e evolução recí-
proca entre as ciências informática e jurídica. Nos anos, recentes além
de serem prezadas, na área do direito das ciências e tecnologia, as
questões de propriedade intelectual e de informática, o sector jurídi-
co ainda não conhece bem o significado de fundo da interacção entre
a ciência informática e o direito, nem temem devido zelo e sentido de
missão para criar e desenvolver a “Ciência Jurídica de Informática” e a
“Ciência Informática de Direito”, que terão um futuro bastante
próspero2.

–––––––––––––––

2 Zhao Xiaohai, “Algumas Questões na informatização de Direito no Nosso País”, in “Colec-
tânea das Teses apresentadas no Colóquio do Desenvolvimento do Ordenamento Jurídico
Informatizado da R.P.China”, Março de 1997.
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Estámos certos de que, com esta breve apresentação sobre a uti-
lização da LegisMac, podemos atraír mais sugestões sobre a execução
e impulsionamento das acções de informatização da legislação em
Macau.

Janela n.º 1

Janela n.º 2
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I. Breve apresentação da LegisMac

A Base de dados da Legislação de Macau — LegisMac — é um siste-
ma integrado de recolha e processamento de informações relativas aos
diplomas legais, e os avisos e anúncios referentes ao funcionamento ad-
ministrativo do Governo publicados nos Boletins Oficiais da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau (RAEM) e de disponibilização de meio
de consulta da informação jurídica de Macau.

A nível de estrutura do sistema, a LesgisMac possui os registos de diplo-
mas legais e decisões judiciais, bem como avisos e anúncios referentes ao
funcionamento administrativo do Governo, publicados nos Boletins Ofi-
ciais de Macau e da RAEM durante mais de um século, ou seja desde 1855.
A LegisMac, que possui até ao momento cerca de 110.000 registos em por-
tuguês e chinês, é uma base de dados de rede concebida de forma prática e
rentável. Conforme consultas feitas na rede de pesquisa em Google, o núme-
ro total de registos sobre a LegisMac é de mais de 123.0003.

Janela n.º 3

–––––––––––––––

3 A pesquisa feita na rede Google demonstra que todos os registos na Legismac têm pági-
nas com informações bilingues, o que corresponde ao número total das páginas com
diplomas legais em textos integrais já concluídas.
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Estão cobertos uma vasta gama de diplomas legais publicados em
diferentes épocas, a saber:

• mais de 20 mil itens sobre leis, regulamentos administrativos de
diversos tipos e portarias;

• cerca de 10 mil itens de  relativos a despadros das Direcções dos
diversos níveis, nomeações e decisões judiciais, bem como protocolos es-
tabelecidos entre Macau e outros Países ou Regiões;

Estes registos referem-se a diferentes áreas, tais como: leis constitucionais,
regulamentos administrativos, regulamentos internos dos Serviços, decisões
judiciais, regulamentos locais, normas corporativas, normas sectoriais, trata-
dos internacionais. Uma base de dados com registos de um período de tem-
po tão longo e com uma cobertura tão vasta é bastante rara em relação aos
demais sistemas homólogos.

Janela n.º 4

O menu constante da página principal da LegisMac inclui: sob o
índice Introdução — “Breve apresentação da história”, “Colaboradores”
e “Auxílio na pesquisa”; sob o índice Pesquisa existem quatro itens de
pesquisa integrada — “Sumário”, “Tipo e N.º dos diplomas”, “Fontes” e
“Descritores”. No futuro, serão também disponibilizadas as funções de
pesquisa e de apresentação sintética de artigos sobre informatização e sis-
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tematização do direito de Macau, bem como “Questões sobre o sistema”
e “Perguntas mais frequentes”, no sentido de facultar um meio para me-
lhor comunicar com os utentes.

Janela n.º 5

II. Funções de pesquisa

A LegisMac não é só um sistema integrado de processamento de
diplomas legais de Macau, mas também uma base de dados de rede. Bas-
ta inserir o website para aceder à sua página principal. Na parte superior
esquerda está colocado o logotipo da LegisMac, na parte superior direita
encontra-se um ícone de hyperlink entre a versão chinesa tradicional e
portuguesa, o número de visitantes da versão portuguesa ou chinesa do
sistema, bem como as informações sobre registos doutros diplomas legais.

As funções de pesquisa da LegisMac que são desenhadas em cumpri-
mento dos princípio “cobertura integral, precisão e economia de tempo”4,
incluem consulta rápida, consulta simples e consulta complexa de diplo-

–––––––––––––––

4 A LegisMac que estrutura um grande número de registos em chinês e em português e de
concepção de consulta e referências de pesquisa, nomedamente a sua característica de
pesquisa em chinês, reflecte que o modelo do sistema de “cobertura integral, precisão e
economia de tempo” é concretizado por meio de “grande quantidade, exactidão e
simplicidade”.
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mas legais, utilização da língua chinesa, interligação entre as interfaces em
português e em chinês, pormenorização das informações, pesquisa preci-
sa e pesquisa global. A concepção destas funções e de todos os sues aper-
feiçoamentos é resultado de uma consideração prudente dos seguintes
factores :

• a nível da informação jurídica de Macau, a existência, desde há
muito, da falta de uniformidade de critérios entre os diplomas legais de
diversos tipos e os demais dados relativos;

• a mudança do ambiente político-jurídico entre os períodos antes e
depois da reintegração na pátria;

• a alteração do hábito do uso de línguas chinesa e portuguesa no
âmbito do Governo durante mais de cem anos;

• a discrepância entre textos traduzidos para chinês e para português
verificada em epócas diferentes;

• as dificuldades no processamento e esclarecimento derivadas e li-
gadas às questões das designações e da vigência de diplomas legais de
diversos tipos elaborados em diferentes épocas históricas, questões estas
que, em certa medida, têm posto em causa a exploração de um sistema de
informação jurídica de Macau de alta qualidade, tendo também
dificultado, ao mesmo tempo, a realização da partilha de recursos, inter-
câmbio temático de informação e procedimento relativo à pesquisa
complexa.

Logo na página principal, apresentam-se dois campos de consulta
rápida que se referem a duas maneiras de pesquisa de economia de tempo
e de pesquisa acessível. Para uma região que mantém aplicável um siste-
ma jurídico continental como Macau, ao desenhar um sistema de consulta,
para além de um entendimento aprofundado dos dados jurídicos de di-
versas naturezas, complicados e minuciosos, temos também que fazer face ao
fenómeno decorrente do bilinguismo e da multiplicidade de línguas faladas.
Tudo isto constitui uma prova que pão prova a nossa inteligência e capacida-
de de investigação e invenção, para poder conseguir resultados de consulta
exactos através de um mecanismo sofisticado de pesquisa.

Em termos gerais, a LegisMac permite a obtenção dos resultados
pretendidos com menos de seis cliques, contados a partir da entrada da
página principal, o que terna evidentes as caraterísticas de acessibilidade e
cobertura integral do sistema.
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Por outro lado, nas páginas de consultas complexas, os utentes po-
dem fazer consultas nos campos “por sumários”, “por tipo e número de
diploma ou palavras”, “por número de Boletim Oficial” e “por descritores”,
em conjugação com várias condicionantes. A pesquisa pela escolha das
condicionantes referidas nos espaços de “Ano” de aprovação, “Situação”
sobre a vigência, línguas do “Texto” de registo, ou pelas operações lógicas
que combinam os descritores através da selecção de símbolos de operação
Booleana disponibilizados no campo de descritores, em conjugação com
uma pluralidade de condicionantes, procura uma interligação e interacção
entre as funções principais de consulta da LegisMac, bem como um mo-
delo de pesquisa que possibilita uma melhor taxa de precisão e de cober-
tura integral dos elementos das diplomas legais, nas versões chinesa e
portuguesa, tendo as seguintes formas:

1. Consulta simples

Encontram-se, na página principal, formas de consultas simples,
disponibilizando aos utentes dois campos de pesquisa, ou seja, zonas de
“pesquisa simples e rápidas”. No campo de pesquisa rápida, podem ser
introduzidos nos espaços “Tipo de doc.” e “No. ou caracteres”, o tipo de
diploma legal, o respectivo número do diploma legal, os caracteres ou
palavras sobre o tipo de diploma legal e a designação, bem como o ano de
publicação; no campo de “Pesquisa por Sumário”, podem introduzir-se
quaisfuer carácter/palavras, termo e número.

Janela n.º 6
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1.1. Pesquisa por tipo de documento de diplomas legais e
número ou por caracteres/palavras

Exemplo n.º 1: no campo “Pesquisa por Tipo de documento e nú-
mero de Diploma”, faz-se um clique em “DS” (Despacho) na moldula
que aparece com um clique no espaço “Tipo de doc.” para obter os resul-
tados precisos de documentos desse tipo. Esta listagem de resultados abran-
ge os respectivos conteúdos em pormenor: página de informação, situa-
ção de vigência, sumário, data de publicação, tipo e número de documento.

Janela n.º 7

Exemplo n.º 2: No espaço “Tipo de doc.” do mesmo campo de
pesquisa carrega-se em “DES” (Despacho do Governo da RAEM) e, em
seguida, digita-se a letra “E” no campo “N.º ou carácter”. Como esta
letra é considerada uma inicial, assim se procede à pesquisa global sobre
ela, sendo os resultados obtidos todos os despachos das entidades ou ser-
viços públicos com incial “E”, tais como Secretário para a Economia e
Finanças (SEF), Escola Superior das Forças de Segurança de Macau
(ESFSM), entre outros. O preenchimento do espaço “Ano” é facultativo:
se se fuiser fazer uma pesquisa precisa, pode inserir-se o ano como
condicionante; caso não se preencha este espaço, a pesquisa será global.
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Janela n.º 8

1.2. Pesquisa por sumário de diplomas legais

Exemplo n.º 3: A inserção, no campo “Pesquisa por Sumário”, de
qualquer palavra em chinês, português ou em inglês ou qualquer número
possibilita a obtenção de informações dos diplomas legais cujo sumário
esteja conforme com os dados introduzidos.

Janela n.º 9
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Janela n.º 10

2. Consulta Complexa

A LegisMac conserva basicamente, até ao momento, todos os itens
de pesquisa e formas de consulta que foram disponibilizados na sua ver-
são primitiva “DOS”, que entrou em funcionamento em 1988. Além da
falta de disponibilizar textos integrais e da  cobertura de alguma parte de
conteúdos dos Boletins Oficiais, podemos afirmar que a estrutura de con-
sulta complexa da LegisMac é caracterizada pela sua concepção prática,
acessível, interrelacionada, rápida e de fácil utilização. As características
funcionais do sistema de consulta complexa são: mediante selecções fei-
tas nos espaços “Sumário”, “Pesquisa por Tipo de documento e número
dos Diplomas”, “Pesquisa por fontes” e “Pesquisa por descritores”, em
conjugação com as condicionantes de itens de pesquisa, como ano de
publicação, situação de vigência, línguas de texto do diploma legal e ope-
rações lógicas booleanas, podemos obter, por forma fácil e rápida,
infomações que satisfazem os requisitos colocados por meio de pesquisa
precisa (pré--seleccionada) ou global.
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Janela n.º 11

2.1. Consulta da página “Pesquisa por Sumário” de documen-
to com uma pluralidade de condicionantes

Exemplo n.º 1: Consulta na página “Pesquisa por Sumário” de do-
cumento com uma pluralidade de condicionantes é uma espécie de con-
sulta complexa desenvolvida com base nas referidas consultas simples,
nomeadamente no campo “Pesquisa por sumário” de dipliomas legais.
Nesta página, além de se poder preencher no campo “Sumário” quais-
quer caracteres ou palavras em chinês, português ou em inglês, ou ainda
números, pode ainda escolher-se o ano (de que ano e a que ano), situação
de vigência (incluindo: “Em vigor”, “Parcialmente em vigor”, “Revogado”,
“Temporariamente em vigor” e “Outros”), línguas do texto do diploma
legal (“Chinês” e “Português”). Ao pesquisar por sumário, podem in-
cluir-se uma ou mais condicionantes. Quanto mais condicionantes são
impostas, tanto mais reduzidos e precisos são os resultados da consulta.
Tomando como exemplo o «Estatuto dos Trabalhadores da Função Pú-
blica de Macau — ETAPM» aprovado nos finais de 1989, no campo “Su-
mário” da versão chinesa da LegisMac se insesirmos《澳門公共行政工
作人員通則（ETAPM）》em mais condicionantes, podemos verifi-
car 7 registos de diplomas legais (publicados entre 1995 e 1999), en-
quanto se inserirmos “ETAPM” no campo “Sumário” da versão
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portuguesa, obter-se-ão 11 registos referentes ao mesmo assunto (diplomas
legais publicados no período compreendido entre 1989 e 1999).

Aqui, podemos saber em que medida a falta de uniformidade dos
sumários traduzidos em chinês ou português de uma lei ou de um diplo-
ma legal para chinês ou para português origina diferenças nos resultados
da consulta.

Janela n.º 12

Exemplo n.º 2: Para se proceder à pesquisa na página “Pesquisa por
sumário” de documento com uma pluralidade de condicionantes, im-
porta saber o emprego apropriado das condicionantes, tais como o ano
de publicação, a situação de vigência e as línguas do texto do diploma
legal, com vista a determinar uma melhor combinação de itens para a
pesquisa (ver o exemplo n.º 2 no ponto 2.4. à frente).

2.2. Consulta da página “Pesquisa por Tipo de documento e
Número ou Caracteres dos Diplomas” com uma pluralidade
de condicionantes

Fazer consulta na página “Pesquisa por Tipo de documento e Nú-
mero ou caracteres dos Diplomas” com uma pluralidade de condicionantes
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consiste em: no espaço “Tipo de documento e Número ou Caracte-
res” da dita página, “Pesquisa por Tipo de documento e Número ou
Caracteres dos Diplomas”, carregar o tipo de diplomas legais que se
pretendem consultar, introduzindo um número ou caracteres/palavras,
pré-definidos ou não, para fazer pesquisa precisa ou global. Podem
inserir-se eventualmente, como condicionantes, os itens referentes
ao ano de publicação, situação de vigência e às línguas do texto da
legislação.

Exemplo n.º 1: Por hipótese, pretende localizar-se uma lei vi-
gente sobre direito de associação. Pode escolher-se “LEI” que figura
na lista no espaço “Tipo de documento” e fazer-se consulta precisa
ou global introduzindo dados no espaço “Número ou Caracteres”
(ou seja, introduzir neste espaço o ano “99” como um ano certo —
pois nas “leis” se distinguem-se dois tipos, isto é, as elaboradas antes
de 1974 e as após 1999 — e no espaço “Situação” escolhe-se “em
vigor” como condicionante). Como resultado, verificam-se 176 re-
gistos que contemplam as leis elaboradas em 1999, antes e após a
reintegração na RPC.

Janela n.º 13
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Janela n.º 14

Exemplo n.º 2: Por hipótese, pretende localizar-se um despacho que
diz respeito  ao Gabinete para a Tradução Jurídica, publicado antes da
reunificação. Pode escolher-se “DS”, que figura na lista no espaço “Tipo
de documento” e inserir-se no espaço “Número ou Caracteres” a inicial
GTJ (ou simplesmente uma inicial G, para efectuar consulta global).
Concluída esta etapa, encontram-se 4 registos que satisfazem os requisitos.

2.3. Consulta da página “Pesquisa por fonte” com uma
pluralidade de condicionantes

A consulta na página “Pesquisa por fonte” (por diversos tipos de
boletins oficiais) com uma pluralidade de condicionantes tem em vista a
economia de tempo, cobertura integral e precisão. Por hipótese, es-
colhe-se “BORAEM — Boletim Oficial da Região Administrativa Espe-
cial de Macau” que figura na lista no espaço “Fonte” e faze-se um clique
em “18” no espaço referente ao número de Boletim Oficial e outro em
“II” no espaço correspondente ao número de Série, podendo
acresentar-se outras condicionantes tais como “1999 a 2003, nos espa-
ços ‘Ano’ ” ou não introduzir nada (não mexer mesmo). Concluída esta
etapa, já se podem obter os resultados de consulta.
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Janela n.º 15

2.4. Consulta da página “Pesquisa por descritores” com uma
pluralidade de condicionantes

A consulta complexa na página “Descritores” com uma
pluralidade de condicionantes é a forma a fue os utentes da LegisMac,
mais recorrem.

A consulta complexa no campo “Descritores” reveste-se de duas
formas: simples ou integrada.

Exemplo n.º 1: A consulta por forma simples é feita pela inser-
ção no espaço “Descritores” de caracteres/palavras (pressupondo um
conhecimento dos princípios e condições sobre a estrutura), ou pela
escolha de um carácter/palavra ou termo. Depois, confirma-se se este
carácter/palavra ou termo corresponde aos descritores pré-definidos
no sistema.
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Janela n.º 16

Janela n.º 17

Aqui é de salientar que a versão chinesa dispõe de um espaço para
escolher descritores mediante o número de rasgos de caracter e para in-
troduzir descritores, permitindo assim a busca e escolha de descritores
pelo número de rasgos de carácter. Deste modo, basta um clique no res-
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pectivo descritor para o transportar no espaço de descritor. Isto facilita os
utentes que não dominam a digitação de caracteres chineses e é uma das
características da LegisMac.

Em seguida, é necessário confirmar o descritor “Estatuto dos Tra-
balhadores da Administração Pública de Macau — ETAPM” para ser
transportado no espaço “Descritores”. Uma vez que a pesquisa é feita por
introdução de (máximo três) descritores, esses dados são processados pe-
las operações de mutação, comparação e lógica definidas na LegisMac,
com vista a encontrar os registos de documentação legal que os utentes
pretendem.

Como resultado da consulta, do descritor «ETAPM» escolhido me-
diante o número de rasgos de caracter resultam 109 registos que satisfa-
zem os requisitos supramencionados (ver a página “Registo(s) encontrado(s)
pela pesquisa”).

Janela n.º 18

Exemplo n.º 2: De facto, na mesma página “Descritores”, podem
ser inseridas mais condicionantes para fazer pesquisa, com o objectivo de
conseguir os registos pretendido, com maior eficiência.

Por vezes, nem sempre os requisitos definidos pelos utentes podem
reflectir directamente os resultados da pesquisa; caso o descritor aplicado
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não esteja conforme com o contexto em que se insere, um descritor isola-
do pode não conseguir expressar a lógica da pergunta do utente (é de
notar que os descritores são uma “linguagem” que descreve uma
documentação; assim, os efeitos pretendidos pela pesquisa só podem ser
conseguidos com a adaptação da linguagem comum àquela). Neste sentido,
é indispensável criar uma relação lógica entre os descritores por determi-
nados meios. Em virtude das características e mudança complicada das
línguas faladas e escritas, tornam-se necessárias maneiras de expressão com
vista a satisfazer as exigências da pesquisa. Para o efeito, foi criada uma
forma de expressão lógica e concreta — a busca booleana (Boolean query)
— para os utentes fazerem perguntas.

Na LegisMac, os descritores são conjugados em função de  “E”, “Ou”
e “N”, que representam as operações lógicas “vezes”, “mais” e “excepto”,
respectivamente, o que é também conhecido por forma de pesquisa
qualitativa.

Este modelo de operação pode ser interpretado com o seguinte
exemplo: inserem-se uma série de condicionantes, processando-se por
operações lógicas booleanas, com o objectivo de satisfazer os requisitos
colocados.

Janela n.º 19

Resultado: num exemplo de combinação complexa, isto é, conjugar
os descritores “A” excepto “B”, colocando o ano 1989 como condicionante,
obtêm 44 registos que preenchem os requisitos de pesquisa (ver a página
“Registo(s) encontrado(s) pela pesquisa”).
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Janela n.º 20

Por outro lado, podem escolher-se espaços referentes a “Situa-
ção” de vigência, em que: V = “Em vigor”, R = “Revogado”, P =
“Parcialmente em vigor”, T = “Temporariamente em vigor”, ou O =
“Outros”) e espaços relativos ao “Texto” (língua do diploma legal),
para excluir uma série de variantes (a título exemplificativo, escolhe-se
apenas “Em vigor” e “Parcialmente em vigor”, para excluir os diplo-
mas nas restantes situações). Isto contribui para a celeridade e eleva-
ção da exactidão de pesquisa.

III. Resultado da pesquisa

A verificação e compreensão de todas as formas como são expostos
os resultados permite acelerar a pesquisa de registos pretendidos. Estes
espaços abrangem os seguintes itens para a constituição das “Listas de
Resultados”, simples ou detalhada:

(1) Data de publicação (ou ano);

(2) Tipo de diploma legal — “Registo: tipo”;

(3) Ordem (crescente/decrescente) do número da legislação —
“N.º ”
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Janela n.º 21

1. Técnicas de consulta de resultados

O conhecimento do teor da “Lista dos Resultados simples” ou “Lis-
ta dos Resultados detalhada” facilita a compreensão de todos os resulta-
dos em promenor.

Janela n.º 22
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Janela n.º 23

2. Consulta de outras informações correlativas na Página
“Registo(s) encontrado(s) pela pesquisa”

2.1. A “Página de dados legislativos” é constituída por duas partes:
parte estática e parte dinâmica. A parte estática apresenta essencialmente
os aspectos estáticos inscritos nos diplomas legais, a saber: o número do
diploma legal, a data de publicação, a data de entrada em vigor, línguas
do texto do diploma legal e normas transitórias, etc.

Janela n.º 24
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2.2. Página de dados legislativos (aspectos dinâmicos)

Os aspectos dinâmicos estão registados essencialmente no espaço
“Nota”, podendo contemplar os conteúdos dinâmicos sobre a evolução
histórica da legislação e a sucessão dos diplomas legais no tempo. As ins-
crições na  “Página de dados legislativos” abarcam elementos tais como
alterações, revogações, e outros elementos.

Janela n.º 25

Janela n.º 26
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Janela n.º 27

Janela n.º 28


